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INTRODUÇÃO
A Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, dispôs

acerca da Política Nacional de Arquivos Públicos e
Privados, estabelecendo que os conjuntos de
documentos produzidos e recebidos por órgãos
públicos estão sob o dever de gestão documental do
Poder Público, assim como sob sua especial proteção.

Todavia, há verdadeiro despreparo para a guarda
dos arquivos físicos permanentes, o que também se
estende aos arquivos eletrônicos. Logo, questiona-se
de que maneira os Tribunais estão se preparando para
a conservação de arquivos eletrônicos permanentes.

OBJETIVOS
Verificar o funcionamento da conservação de

arquivos físicos permanentes, bem como a
virtualização do processo, partindo-se, assim, de uma
abordagem geral.

Realizar uma abordagem específica direcionada às
etapas de classificação dos processos eletrônicos que
podem geram arquivos permanentes.

Analisar como ocorre a conservação dos arquivos
permanentes provenientes do processo eletrônico nos
Tribunais.

EMBASAMENTO TEÓRICO
O estudo da memória social é um dos meios fundamentais de abordar os problemas do tempo e da história,

relativamente ao qual a memória está ora em retraimento, ora em transbordamento (LE GOFF, 1990).
A crise do Poder Judiciário faz parte de uma crise maior, oriunda do próprio Estado. Nesse aspecto, tem-se uma

considerável omissão e disfuncionalidade dos poderes Legislativo e Executivo em exercer suas atividades (SILVA, 2015).
Como exemplo, a conservação eficiente de documentos que constroem a memoria social.

É certo que a legislação regulamenta o processo eletrônico judicial, a transmissão, o armazenamento, a assinatura de
dados. Contudo, cogitando-se efetivamente acerca do processo eletrônico deve-se ter em mente todos os dados, e
também disponibiliza-los pela internet (ABRÃO, 2009).

Através de a implantação de um processo eletrônico se possibilita a diminuição de grandes instalações físicas para
fóruns e locais de guarda de arquivos, considerando a possível redução do consumo de papel (TEIXEIRA, 2013), o que
expande o debate acerca das atuais políticas adotadas no que diz respeito a conservação desses documentos.

METODOLOGIA
Para realização da pesquisa, foi utilizado o método

dedutivo de abordagem com o intuito de se deduzir
acerca das correlações existentes entre os métodos de
seleção e guarda dos arquivos físicos permanentes dos
tribunais e os oriundos do processo eletrônico.

Também foi utilizado o método comparativo, em
que se buscou cotejar as vantagens e desvantagens
entre os dois meios apontados.
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RESULTADOS ESPERADOS
Após análise entre os procedimentos adotados pelo

Poder Público para guarda e manutenção de seus
arquivos físicos e permanentes, é possível esperar por
resultados que exprimam as dificuldades derivadas da
má gestão documental, o que denota um parecer
favorável para a reflexão acerca do uso do meio digital
para a respectiva conservação dos processos
eletrônicos que formam arquivos permanentes nos
Tribunais.


